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1. Identificacdo e objeto do procedimento

Concurso Publico n? 01/2022 (SAS/IPL).

1.1. O presente concurso publico tem por objeto a celebragdo do contrato de concessdo de
exploragdo do bar situado na Escola Superior de Tecnologia da Saude (ESTeSL), de acordo com o

descrito no caderno de encargos.

1.2. Cddigo CPV (Common Procurement Vocabulary), previsto no Regulamento (CE) n.2 2195/2002 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro de 2002, alterado e republicado pelo
Regulamento (CE) n.2 213/2008 da Comissdo, de 28 de novembro de 2007: 55511000-5 — Servicos

de cantinas e outros servicos de cafetaria de clientela restrita.

1.3. Aescolha do procedimento tem por enquadramento legal:

a) Aalineac)don.22 do artigo 4.2 do Decreto-Lei n.2 129/93, de 22 de abril;

b) A alinea a) do n.2 3 do artigo 20.2 da Lei n.2 37/2003, de 22 de agosto;

c) 0O n.25do artigo 128.2 do Regime Juridico das Instituicdes de Ensino Superior, aprovado pela
Lei n.2 62/2007, de 10 de setembro;

d) Os n.%s 1 e 2 do artigo 8.2 dos Estatutos dos SAS/IPL, publicitados através do Anuncio n.2
13258/2012, de 17 de julho;

e) On.22doartigo36.2e,0sn.2s1e2doartigo 31.2, conjugados com o artigo 130.2 e seguintes,
todos pertencentes ao Cédigo dos Contratos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.2 18/2008,

de 29 de janeiro e respetivas alteracgdes.

1.4. No ambito do presente concurso publico, a concessdo tem por especial fim o acesso ao servigo
publico de alimentagdo em bares, enquanto forma de apoio social indireto no Ensino Superior,

nos termos e de harmonia com o disposto na legislacao e no caderno de encargos.
1.5. S3o beneficidrios do acesso ao servico publico de alimentacdo em bares, os estudantes, e o
pessoal docente, investigador e ndo docente do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL) ou os que se

encontrem ao seu servigo, nos termos e de harmonia com o disposto no caderno de encargos.

1.6. N3o se aplica ao presente procedimento as disposi¢cdes do Decreto-Lei n.2 111/2012, de 23 de

maio, nos termos das alineas a) e ¢) do n.2 5 do artigo 2.2 do referido diploma.
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2. Entidade adjudicante
2.1. Aentidade adjudicante é os Servigos de Acg¢do Social do Instituto Politécnico de Lisboa (SAS/IPL),
com sede em Campus de Benfica do IPL, Edificio P3, 1500-651 Lisboa, tel. 217110860, email:

correio@sas.ipl.pt e a pagina de Internet: http://www.sas.ipl.pt

3. Entidades concorrentes

3.1. Pode apresentar-se ao concurso o concorrente que ndo se encontre em alguma das situagGes
previstas no artigo 55.2 do Cédigo dos Contratos Publicos e de cujo objeto social da empresa, ou
no respetivo enquadramento fiscal no caso de pessoa singular, conste atividade de tipologia igual
ou andloga ao do presente concurso publico (designadamente a exploracdo de snack-bares,
cafés, restaurantes ou cantinas) e que cumpra todos os requisitos do programa e do caderno de

encargos.

3.2. E permitida a apresentacdo de proposta por um agrupamento de concorrentes, o qual deve

assumir a forma juridica que lhe for exigida quando adjudicado o contrato.

4. Orgio que tomou a decisio de contratar
4.1. A decisdo de contratar foi tomada pelo Conselho de Gestdo dos SAS/IPL, ao abrigo do n.2 2 do

artigo 36.2 do Cddigo dos Contratos Publicos e do n.2 2 do artigo 8.2 dos Estatutos dos SAS/IPL.

5. Orgio competente para prestar esclarecimentos
5.1. Os esclarecimentos necessarios a boa compreensdo e interpretagdo das pecas do concurso sdo
solicitados por escrito ao juri do procedimento, através da plataforma de Compras Publicas

referida no ponto 6.2; no primeiro terco do prazo fixado para a apresentacao da proposta.

6. Consulta das pecas do procedimento

6.1. O programa e o caderno de encargos encontram-se patentes no Sector de Patrimdnio e
Economato, sito na morada indicada no ponto 2.1 onde podem ser consultados durante as horas
de atendimento (das 9:30 as 12:30 e das 14:30 as 17:00) todos os dias Uteis, até ao termo do

prazo para a apresentacdo da proposta.

6.2. As pecas referidas no nimero anterior serdo integralmente disponibilizadas na pdgina de

Internet: http://www.sas.ipl.pt e na plataforma de Compras Publicas: https://www.acingov.pt/
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7. Documentos da proposta

7.1. A proposta a ser apresentada pelo concorrente deve conter os elementos, termos e condi¢des
pelos quais se dispde a contratar, em conformidade com o programa do concurso e o caderno de
encargos, e tera de integrar os seguintes documentos:

a) Declaracdo do concorrente de aceita¢cdo do contelddo do caderno de encargos, elaborada em
conformidade com o modelo constante do Anexo | ao Codigo dos Contratos Publicos (Anexo |
do presente programa);

b) Demais documentos que, em func¢do do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua
execucdo submetidos a concorréncia pelo caderno de encargos, contenham os atributos da
proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispde a contratar — nomeadamente o

documento referido no ponto 8.4. do presente programa.

7.2. Ao abrigo da alinea c) do n.2 1 do artigo 57.2 do Cddigo dos Contratos Publicos, a proposta a
apresentar pelo concorrente integra ainda os seguintes documentos:

a) Documento contendo a indicagdo dos meios técnicos e o nimero de trabalhadores e/ou
demais pessoal, com que o concorrente se propde efetuar a gestdo do bar, bem como o valor
da contrapartida financeira mensal;

b) Declaragao do valor do seguro de acidentes de trabalho que se propde celebrar;

¢) Declaragdo do valor do seguro de responsabilidade civil de exploracdo que se propde a
celebrar;

d) Documento comprovativo de que no objeto social da empresa, ou que no respetivo
enquadramento fiscal no caso de pessoa singular, consta atividade de tipologia igual ou analoga
ao do presente concurso publico (a ser prestado nomeadamente através da certiddo
permanente da empresa ou de cdpia do inicio de atividade junto da Autoridade Tributaria e
Aduaneira no caso de pessoa singular).

e) Documento ou declaragdo sob compromisso de honra que comprove a comercializagdo
minima de um produto alimentar em conformidade com o ponto 2.3.1 do caderno de Encargos,
tendo em conta as exigéncias da Lei n.2 34/2019, concretamente no que se refere ao art.°42 e

art.° 52
7.3. A proposta e os documentos referidos nos pontos anteriores, indissocidveis da proposta, devem

ser assinados eletronicamente pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o

obrigar.
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7.4. Quando a proposta e respetivos documentos sejam apresentados por um agrupamento de
concorrentes, a assinatura referida no nimero anterior deve ser promovida pelo representante
comum dos membros que o integram ou, ndo existindo representante comum, deve ser assinada

por todos os seus membros ou respetivos representantes.

7.5. O concorrente deve submeter copia do instrumento de representacdo, em suporte eletrénico,
gquando a proposta e os respetivos documentos sejam submetidos por representante do
concorrente e a respetiva assinatura eletronica ndo permita relacionar diretamente o assinante

com a sua fungdo e poder de assinatura.

7.6. Pode ainda integrar a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente queira

apresentar e que considere indispensavel para a apreciacdo da mesma.

8. Requisitos da proposta
8.1. Os documentos que constituem a proposta sdo obrigatoriamente redigidos em lingua

portuguesa, nos termos do n.2 1 do artigo 58.2 do Cddigo dos Contratos Publicos.

8.2. A proposta deve mencionar expressamente os meios técnicos e o numero de trabalhadores e/ou
demais pessoal, com que o concorrente se propde efetuar a gestdo do bar, bem como o precario

dos bens e servigos que propde disponibilizar.

8.3. No precario dos bens e servicos (a disponibilizar na proposta) deve constar obrigatoriamente a
indicacdo dos produtos elencados no Anexo | ao caderno de encargos, bem como os respetivos
precos unitarios, os quais ndo devem ser superiores aos precos unitarios referidos nesse anexo.

8.4. Para efeitos do ponto anterior, cabe ao concorrente submeter juntamente com a proposta um
documento, devidamente preenchido, conforme o modelo constante do Anexo Ill ao presente

programa.

8.5. A proposta deve ainda mencionar de forma explicita a contrapartida financeira mensal que o
concorrente se propde a disponibilizar aos SAS/IPL pela concessdo do servico publico de
alimentag¢do em bares, no valor fixo de €500,00 mensais, acrescidos de IVA a taxa legal em vigor,

por 10 meses/ano, conforme estipulado nos pontos 2.8.1. e 2.8.2. do caderno de encargos.

9. Apresentacao de propostas variantes

9.1. Ndo é admitida a apresentac¢do de propostas variantes.
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10.Negociacao da proposta

10.1. N3o havera lugar a negocia¢do da proposta.

11.Prazo para a apresentacao da proposta

11.1. A proposta deve ser submetida na plataforma de Compras Publicas até as 23h59’do sexto dia,
contado a partir da data de envio para publicacdo em Diario da Republica do anuncio referente
ao presente concurso publico, nos termos do n.2 1 do artigo 130.2 e do n.2 1 do artigo 135.2, bem

como do artigo 470.2, todos pertencentes ao Codigo dos Contratos Publicos.

12.Prazo da obrigacdao de manutenc¢ao da proposta
12.1. E de 70 dias o prazo da obrigacdo de manutencdo da proposta, ao abrigo do artigo 65.2 do Cédigo

dos Contratos Publicos.

13.Apreciacao da proposta
13.1. O juri apreciara as propostas, podendo para o efeito exigir os documentos e os esclarecimentos
qgue entender por convenientes, obrigando-se os concorrentes a fornecé-los dentro do prazo

concedido para o efeito.

13.2. As propostas admitidas serdo analisadas pelo juri designado para o concurso, que elaborard um

relatdrio fundamentado sobre a sua conformidade.

13.3. O juri excluira as propostas cuja analise revele:

a) Falta de entrega de qualquer um dos documentos que se indicam no ponto 7 do presente
programa do concurso, devidamente preenchidos e assinados;

b) Atributos que violem parametros base do caderno de encargos;

¢) Que ndo preenchem os requisitos exigidos no programa do concurso;

d) Termos ou condi¢bes que violem aspetos da execugdo do contrato, ndo submetidos a
concorréncia;

e) Condigdes tais que o contrato a celebrar, violaria normas legais ou regulamentares;

f)Indicios de violagdo das regras da concorréncia;

g) A impossibilidade de avaliagdo das mesmas em virtude da forma de apresentagdo de algum
dos respetivos atributos;

h) Qualquer uma das causas tipificadas nos n.2s 2 e 3 do artigo 146.2 do Cédigo dos Contratos

Publicos.
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14.Visitas ao espaco do bar

14.1.

14.2.

Os concorrentes poderdao tomar conhecimento in loco do espag¢o do bar, situado no seguinte
endereco: Escola Superior de Tecnologia da Saude, Avenida D. Jodo Il, Lote 4.69.01, 1990-096
Lisboa; cuja concessdo é objeto do procedimento e realizar nele os reconhecimentos que
entenderem indispensdveis para a melhor elaboragdo das suas propostas devendo, para tal,
comunicar a sua intencdo, por escrito, através da plataforma de Compras Publicas referida no

ponto 6.2., até ao primeiro terco do prazo fixado para a apresentacdo de propostas.

As visitas serdo organizadas durante o segundo terco do prazo fixado para a apresentacdo de

propostas, em data a combinar com todos os concorrentes interessados.

15.Critério de adjudica¢ao

15.1.

a)

c)

d)

e)

f)

g)

A adjudicacdo sera feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo

em conta os seguintes fatores:

Precos dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar (indicados na proposta), que sejam
correspondentes aos produtos indicados em “1. Cafetaria” no Anexo | ao caderno de encargos
—P1 (15%);

Precos dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar (indicados na proposta), que sejam
correspondentes aos produtos indicados em “2. Pastelaria” no Anexo | ao caderno de encargos
- P2 (15%);

Precos dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar (indicados na proposta), que sejam
correspondentes aos produtos indicados em “3. Padaria” no Anexo | ao caderno de encargos —
P3 (15%);

Precos dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar (indicados na proposta), que sejam
correspondentes aos produtos indicados em “4. Bebidas” no Anexo | ao caderno de encargos —
P4 (15%).

Precos dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar (indicados na proposta), que sejam
correspondentes aos produtos indicados em “5. Refei¢Ges tipo snack” no Anexo | ao caderno
de encargos — P5 (29%).

Sustentabilidade ambiental, através da garantia de disponibilizacdo produtos alimentares
conforme disposto na o) do ponto 2.3.1. do Caderno de Encargos. — P6 (3%).

Sustentabilidade ambiental, através da garantia de disponibilizacdo produtos alimentares

conforme disposto na p) do ponto 2.3.1. do Caderno de Encargos. — P7 (8%).
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15.2. O fator “P1” é determinado através da seguinte formula:

s1
P1=10 % E

E em que S1 é o somatdrio dos precos unitarios (parametros base) indicados em “1. Cafetaria” no Anexo
| ao caderno de encargos.

Em que Si é o somatdrio dos precgos unitarios dos bens cuja venda o concorrente se propoe realizar
(indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados em “1. Cafetaria” no Anexo

| ao caderno de encargos.

15.3. O fator “P2” é determinado através da seguinte férmula:

52
P2=10 % E

E em que S2 é o somatdrio dos precos unitarios (parametros base) indicados em “2. Pastelaria” no Anexo
| ao caderno de encargos.

Em que Si é o somatdrio dos precgos unitarios dos bens cuja venda o concorrente se propoe realizar
(indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados em “2. Pastelaria” no

Anexo | ao caderno de encargos.

15.4. O fator “P3” é determinado através da seguinte formula:

S3
P3=10 X% i

E em que S3 é o somatdrio dos precos unitarios (pardmetros base) indicados em “3. Padaria” no Anexo
| ao caderno de encargos.

Em que Si é o somatdrio dos precgos unitarios dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar
(indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados em “3. Padaria” no Anexo

| ao caderno de encargos.

15.5. O fator “P4” é determinado através da seguinte formula:

54
P4=10 % E

E em que S4 é o somatodrio dos precos unitarios (parametros base) indicados em “4. Bebidas” no Anexo
| ao caderno de encargos.

Em que Si é o somatdrio dos precgos unitarios dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar
(indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados em “4. Bebidas” no Anexo

| ao caderno de encargos.
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O fator “P5” é determinado através da seguinte férmula:

P5 =10 x S5/Si

E em que S5 é o somatdrio dos precgos unitdrios (pardametros base) indicados em “5. Refei¢Ges tipo

snack” no Anexo | ao caderno de encargos.

Em que Si é o somatdrio dos precos unitarios dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar

(indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados “5. Refeicdes tipo

snack” no Anexo | ao caderno de encargos

E em que S5 é o somatdrio dos precgos unitdrios (pardametros base) indicados em “5. RefeicGes tipo

snack” no Anexo | ao caderno de encargos.

Em que Si é o somatodrio dos precos unitarios dos bens cuja venda o concorrente se propde realizar

(indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados “5. Refeicdes tipo

snack” no Anexo | ao caderno de encargos

15.7. P6 terd a atribuicdo de 10 pontos na situagdo em que o concorrente apresente declaragao sob

compromisso de honra para o fim em causa; ou 0 pontos quando tal ndo se verifique.

15.8. P7 terd a atribuicdo de 10 pontos na situagdo em que o concorrente apresente declaragao sob

compromisso de honra para o fim em causa; ou 0 pontos quando tal ndo se verifique.

15.9. A classificacdo final (CF) sera obtida através da seguinte férmula, para efeitos de ordenagdo dos

15.10.

15.11.

15.12.

15.13.

15.14.

15.15.

concorrentes:

CF = ((0,15 x P1) + (0,15 x P2) + (0,15 x P3) + (0,15 x P4) + (0,29 x P5) + (0,03 x P6) + (0,08 x
P7))/100

Em situacdo de empate, vencera a proposta do concorrente que obtiver a maior pontuagdo no
fator “P5”.

Mantendo-se a situacdo de empate, apds a aplicacdo do critério de desempate previsto no
ponto 15.9. do presente programa, vencera a proposta que obtiver a maior pontuagdo no fator
“P3”.

Mantendo-se a situacdo de empate, apds a aplica¢do do critério de desempate previsto no
ponto 15.9. e 15.10. do presente programa, vencera a proposta que obtiver a maior pontuagdo
no fator “P1”.

Verificando-se ainda assim a situagdo de empate, apds a aplicagao dos critérios de desempate
previstos nos pontos 15.9., 15.10. e 15.11., vencerd a proposta que obtiver a maior pontuagdo
no fator “P2”.

Mantendo-se novamente a situacdo de empate, apds a aplicagdo dos critérios de desempate
previstos nos pontos 15.9., 15.10., 15.11. e 15.12., vencerd a proposta que obtiver a maior

pontuacdo no fator “P4”.
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15.16. Mantendo-se novamente a situa¢do de empate, apds a aplicacdo dos critérios de desempate
previstos nos pontos 15.9., 15.10., 15.11., 15.12. e 15.13., vencera a proposta que apresentar
evidéncia de possuir maior sustentabilidade ambiental de acordo com P6 e P7.

15.17. Se apods a aplicagdo dos critérios referidos nos pontos anteriores se mantiver a situagao de
empate, serd efetuado sorteio com vista ao apuramento da proposta vencedora, com a

presenca dos representantes dos concorrentes cujas propostas se encontrem empatadas.

16. Causas de ndo adjudicacao

16.1. N3o serd adjudicado o objeto do presente concurso, verificando-se alguma das causas tipificadas

previstas no artigo 79.2 do Cédigo dos Contratos Publicos.

17. Documentos de habilitacao

17.1. O adjudicatario deve apresentar, no prazo de 5 dias a contar da data da notificagcdo da decisdo de
adjudicacdo, os seguintes documentos de habilitagao, decorrentes do artigo 81.2 do Cédigo dos
Contratos Publicos e da Portaria n.2 372/2017, de 14 de dezembro:

a) Declaragdo emitida conforme modelo constante do Anexo Il ao Cdédigo dos Contratos Publicos
(Anexo Il do presente programa);

b) Documentos comprovativos de que ndo se encontra nas situagdes previstas nas alineas b), d),
e)eh) don.2 1 do artigo 552 do Cddigo dos Contratos Publicos, designadamente:
I.Certiddo de ndo divida emitida pela Autoridade Tributaria e Aduaneira;
Il.Certiddo de ndo divida emitida pela Seguranca Social;

lll.Certificado de Registo Criminal da empresa e de todos os titulares dos 6rgdos sociais da
administragdo, direcdo ou geréncia que se encontrem em efetividade de fungdes; ou
Certificado de Registo Criminal do concorrente no caso de se tratar de pessoa
singular.

c¢) Documento comprovativo da subscricdo de um seguro de acidentes de trabalho, obrigatdrio
por Lei;

d) Documento comprovativo da subscricdo de um seguro de responsabilidade civil de exploragao.
17.2 Para efeitos do artigo 86.2 do Cédigo dos Contratos Publicos, o prazo para o adjudicatario efetuar

a supressdao de irregularidades detetadas nos documentos de habilitagio que possam levar a

caducidade da adjudicagdo, é de 5 dias.
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18.Caucao
18.1. Nao é exigida caucdo, nos termos da alinea a) do n.2 2 do artigo 88.2 do Cédigo dos Contratos

Publicos.

19.Aprovacao e notificaciao da minuta do contrato

19.1. A minuta é aprovada pelo érgdo competente para a decisdo de contratar em simultaneo com a
decisao de adjudicacao.

19.2. A minuta do contrato a celebrar considera-se aceite pelo adjudicatario quando haja aceita¢ao

expressa ou quando ndo haja reclamacgdo nos cinco dias subsequentes a respetiva notificacdo.

20. Outorga do contrato
20.1. O contrato de concessao de explora¢do do bar afeto a ESTeSL sera reduzido a escrito e outorgado

no prazo previsto no artigo 104.2 do Cddigo dos Contratos Publicos.

21. Falsidade de documentos e de declara¢oes
21.1. Sem prejuizo de participacdo a entidade competente para efeitos do devido procedimento, a
falsificacdo de documentos ou a prestacao culposa de falsas declara¢des determina, consoante o

caso, a respetiva exclusao da proposta ou a invalidade da adjudicacao e dos atos subsequentes.

22. Foro competente
22.1. Para todas as questdes emergentes serd competente o Tribunal Administrativo de Circulo de

Lisboa, com expressa renuncia a qualquer outro.

23. Legislacao aplicavel
23.1. A tudo o que ndo esteja especialmente previsto no presente programa, aplica-se o regime
previsto no Coddigo dos Contratos Publicos e demais legislacdo em vigor referente a tipologia da

concessao em causa.
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Anexo I

Modelo Declaragdo [a que se refere a alinea a) do n.2 1 do artigo 57.2 ou a subalinea i) da alinea b) e alinea c) do
n.2 3 do artigo 256.2-A, conforme aplicavel]

1-... (nome, nimero de documento de identificagdo e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, nimero
de identificagdo fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, nimeros de identificagdo fiscal e sedes), tendo
tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo a execugdo do contrato a celebrar na sequéncia do
procedimento de... (designagdo ou referéncia ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-
quadro aplicavel ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o
referido contrato em conformidade com o contelido do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara
aceitar, sem reservas, todas as suas clausulas.

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):
a)...
b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar a execugdo do referido contrato, ao
disposto na legislagdo portuguesa aplicavel.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que ndo se encontra em nenhuma das situagdes previstas no n.2 1 do artigo 55.2
do Cddigo dos Contratos Publicos.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestacdo de falsas declaragdes implica, consoante o caso, a exclusdo da
proposta apresentada ou a caducidade da adjudicagdo que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenagdo muito
grave, nos termos do artigo 456.2 do Cddigo dos Contratos Publicos, a qual pode determinar a aplicagdo da sangdo acessoria
de privagdo do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formagdo de contratos publicos, sem prejuizo da participagdo a
entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.2 do Cddigo dos
Contratos Publicos, a apresentar os documentos comprovativos de que ndo se encontra nas situagdes previstas nas alineas b),
d), e) ei) do n.2 1 do artigo 55.2 do referido Codigo.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a ndo apresentagao dos documentos solicitados nos termos do nimero
anterior, por motivo que lhe seja imputdvel, determina a caducidade da adjudicagcdo que eventualmente recaia sobre a
proposta apresentada e constitui contraordenagdo muito grave, nos termos do artigo 456.2 do Cddigo dos Contratos Publicos,
a qual pode determinar a aplicagdo da sangdo acessoria de privagdo do direito de participar, como candidato, como
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a
formagdo de contratos publicos, sem prejuizo da participagdo a entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (4)].

(1) Aplicavel apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressdo «a sua representada».

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaragdo, nos termos do disposto nas alineas
b), c)ed) don.21enosn.os2e3do artigo 57.2

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.2
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Anexo 11

Modelo de declarac¢do [a que se refere a alinea a) do n.2 1 do artigo 81.9]

1 - ... (nome, nimero de documento de identificagdo e morada), na qualidade de representante legal de (1)...
(firma, numero de identificacdo fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, nimeros de
identificacdo fiscal e sedes), adjudicatario(a) no procedimento de... (designa¢do ou referéncia ao procedimento
em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) ndo se encontra em nenhuma das
situagOes previstas no n.2 1 do artigo 55.2 do Cédigo dos Contratos Publicos:

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereco do sitio da Internet onde podem ser consultados (3)]
os documentos comprovativos de que a sua representada (4) ndo se encontra nas situagdes previstas nas alineas
b), d), e) ei) do n.2 1 do artigo 55.2 do Cédigo dos Contratos Publicos.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestacdo de falsas declara¢cdes implica a caducidade da
adjudicacdo e constitui contraordenacdo muito grave, nos termos do artigo 456.2 do Cédigo dos Contratos
Publicos, a qual pode determinar a aplicacdo da sang¢do acesséria de privacdo do direito de participar, como
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer
procedimento adotado para a formagdo de contratos publicos, sem prejuizo da participagdo a entidade
competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (5)].

(1) Aplicavel apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressdo «a sua representada».
(3) Acrescentar as informacgGes necessarias a consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressao «a sua representada».
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.¢
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Anexo III

Lista de produtos obrigatoérios

1. Cafetaria

Produto Prego unitario (limite maximo)
1.1. Café/Descafeinado € ,
1.2. Carioca café/limdo/garoto € ,
1.3. Chda/Tisana € X
1.4. Copo de leite € ,
1.5. Galdo € ,
1.6. Meia de leite € ,
1.7. Leite ¢/ chocolate garrafa € ,
1.8. logurte liquido ou sélido de aroma € ,
1.9. logurte liquido natural € ,
1.10. logurte Vegetal € ,
1.11. logurte Grego com Granola e Fruta € ,
Somatorio de pregos unitarios (1.1. - 1.11.) - S1 € R

2. Pastelaria

Produto Preco unitdrio (limite maximo)
2.1. Bolo pastelaria € ,
2.2. Bolo caseiro (fatia) € R
2.3. Croissant de chocolate/ovo € ,
2.4. Queque/Muffin € R
2.5. Folhado Vegetais, Frango, Maca, Canela e Noz € ,
2.6. Bolos sem gluten e sem lactose € ,
2.7. Salgados sem gluten e sem lactose € ,
2.8. Barra de cereais vegan € ,
Somatorio de pregos unitdrios (2.1. - 2.9.) - S2 € ,

3. Padaria

Produto Prego unitario (limite maximo)
3.1. Torrada de pdo de forma € ,
3.2. Torrada de pao rustico € ,

3.3. Pdo de mistura ou elaborado com farinhas escuras, nomeadamente T-80 e T-110 (farinhas

semi-integrais) e T-150 (farinha integral):

3.3.1. Bola com manteiga € ,
3.3.2. Bola com queijo/fiambre € R
3.3.3. Bola mista € ,
3.3.4. Bola com panado/omelete, enriquecida [1] € ,
3.3.5. Baguette queijo/fiambre € ,
3.3.6. Baguette mista € )
3.3.7. Baguette omelete/ovo cozinho, enriquecida € ,
3.3.8. Baguette /queijo fresco, enriquecida € ,
3.3.8. Baguette frango/atum desfiados, enriquecida € §
3.11. P3o-de-leite/P3o-de-Deus com manteiga € ,
3.12. P3o-de-leite/P3o-de-Deus queijo/fiambre € X

NplL
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3.13. Pdo-de-leite/P3o-de-Deus misto € X
3.14. Hamburguer tradicional / vegetariano € ,
3.15. Wrap tradicional / vegetariano € ,
Somatorio de pregos unitarios (3.1. — 3.13) — S3 € R
4. Bebidas
Produto Prego unitario (limite maximo)
4.1. Néctar garrafa 0,20cl com valor de fruta entre os 25% e
0s 50%, sem adicdo de edulcorantes. € d
4.2. Refrigerante lata 33cl ,
4.3. Sumo laranja natural ,
4.4 Bebidas que contenham pelo menos 70% de sumo de
fruta e/ou horticolas sem acgucares e/ou edulcorantes € ,
adicionados
4.4. Agua 0,33l € ,
4.5. Agua 0,50I €
4.6. Agua 1,5l € ,
4.7. Agua ¢/ gas 0,33l € ,
4.8. Agua c/ gas com sabor € ,
4.9. Tisanas garrafa € ,
4.10. Batidos de Fruta (25 cl) € R
Somatorio de pregos unitarios (4.1. — 4.10) - S4 € g

5. Refeigdes tipo snack ba

r

Produto Prego unitario (limite maximo)

5.1. Salada compostas de base vegetal e 5 ingredientes € ,
5.2. Salada compostas de base vegetal e massa com adicao €
de 5 ingredientes g
5.3. Hamburguer tradicional / vegetariano com guarnicdo €
(batata e salada) g
5.4. Wrap tradicional / vegetariano com guarnicdo (batata e €
salada) g

Somatorio de precgos unitarios (5.1. — 5.2) — S5 € ,

NplL

16 de 16

SERVICOS
DE ACCAO
SOCIAL



	ÍNDICE
	1. Identificação e objeto do procedimento
	Concurso Público nº 01/2022 (SAS/IPL).
	1.1. O presente concurso público tem por objeto a celebração do contrato de concessão de exploração do bar situado na Escola Superior de Tecnologia da Saúde (ESTeSL), de acordo com o descrito no caderno de encargos.
	1.2. Código CPV (Common Procurement Vocabulary), previsto no Regulamento (CE) n.º 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro de 2002, alterado e republicado pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008 da Comissão, de 28 de novembro de 2007...
	1.3. A escolha do procedimento tem por enquadramento legal:
	1.4. No âmbito do presente concurso público, a concessão tem por especial fim o acesso ao serviço público de alimentação em bares, enquanto forma de apoio social indireto no Ensino Superior, nos termos e de harmonia com o disposto na legislação e no c...
	1.5. São beneficiários do acesso ao serviço público de alimentação em bares, os estudantes, e o pessoal docente, investigador e não docente do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL) ou os que se encontrem ao seu serviço, nos termos e de harmonia com o ...
	1.6. Não se aplica ao presente procedimento as disposições do Decreto-Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, nos termos das alíneas a) e c) do n.º 5 do artigo 2.º do referido diploma.

	2. Entidade adjudicante
	2.1. A entidade adjudicante é os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa (SAS/IPL), com sede em Campus de Benfica do IPL, Edifício P3, 1500-651 Lisboa, tel. 217110860, email: correio@sas.ipl.pt e a página de Internet: http://www.sa...

	3. Entidades concorrentes
	3.1. Pode apresentar-se ao concurso o concorrente que não se encontre em alguma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e de cujo objeto social da empresa, ou no respetivo enquadramento fiscal no caso de pessoa singular...
	3.2. É permitida a apresentação de proposta por um agrupamento de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica que lhe for exigida quando adjudicado o contrato.

	4. Órgão que tomou a decisão de contratar
	4.1. A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Gestão dos SAS/IPL, ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos e do n.º 2 do artigo 8.º dos Estatutos dos SAS/IPL.

	5. Órgão competente para prestar esclarecimentos
	5.1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso são solicitados por escrito ao júri do procedimento, através da plataforma de Compras Públicas referida no ponto 6.2; no primeiro terço do prazo fixado para a ...

	6. Consulta das peças do procedimento
	6.1. O programa e o caderno de encargos encontram-se patentes no Sector de Património e Economato, sito na morada indicada no ponto 2.1 onde podem ser consultados durante as horas de atendimento (das 9:30 às 12:30 e das 14:30 às 17:00) todos os dias ú...
	6.2. As peças referidas no número anterior serão integralmente disponibilizadas na página de Internet: http://www.sas.ipl.pt e na plataforma de Compras Públicas: https://www.acingov.pt/

	7. Documentos da proposta
	7.1. A proposta a ser apresentada pelo concorrente deve conter os elementos, termos e condições pelos quais se dispõe a contratar, em conformidade com o programa do concurso e o caderno de encargos, e terá de integrar os seguintes documentos:
	a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo I ao Código dos Contratos Públicos (Anexo I do presente programa);
	b) Demais documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar – nom...
	7.2. Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos, a proposta a apresentar pelo concorrente integra ainda os seguintes documentos:
	7.3. A proposta e os documentos referidos nos pontos anteriores, indissociáveis da proposta, devem ser assinados eletronicamente pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar.
	7.4. Quando a proposta e respetivos documentos sejam apresentados por um agrupamento de concorrentes, a assinatura referida no número anterior deve ser promovida pelo representante comum dos membros que o integram ou, não existindo representante comum...
	7.5. O concorrente deve submeter cópia do instrumento de representação, em suporte eletrónico, quando a proposta e os respetivos documentos sejam submetidos por representante do concorrente e a respetiva assinatura eletrónica não permita relacionar di...
	7.6. Pode ainda integrar a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente queira apresentar e que considere indispensável para a apreciação da mesma.

	8. Requisitos da proposta
	8.1. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa, nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do Código dos Contratos Públicos.
	8.2. A proposta deve mencionar expressamente os meios técnicos e o número de trabalhadores e/ou demais pessoal, com que o concorrente se propõe efetuar a gestão do bar, bem como o preçário dos bens e serviços que propõe disponibilizar.
	8.3. No preçário dos bens e serviços (a disponibilizar na proposta) deve constar obrigatoriamente a indicação dos produtos elencados no Anexo I ao caderno de encargos, bem como os respetivos preços unitários, os quais não devem ser superiores aos preç...
	8.4. Para efeitos do ponto anterior, cabe ao concorrente submeter juntamente com a proposta um documento, devidamente preenchido, conforme o modelo constante do Anexo III ao presente programa.
	8.5. A proposta deve ainda mencionar de forma explícita a contrapartida financeira mensal que o concorrente se propõe a disponibilizar aos SAS/IPL pela concessão do serviço público de alimentação em bares, no valor fixo de €500,00 mensais, acrescidos ...

	9. Apresentação de propostas variantes
	9.1. Não é admitida a apresentação de propostas variantes.

	10. Negociação da proposta
	10.1. Não haverá lugar à negociação da proposta.

	11. Prazo para a apresentação da proposta
	11.1. A proposta deve ser submetida na plataforma de Compras Públicas até às 23h59’do sexto dia, contado a partir da data de envio para publicação em Diário da República do anúncio referente ao presente concurso público, nos termos do n.º 1 do artigo ...

	12. Prazo da obrigação de manutenção da proposta
	12.1. É de 70 dias o prazo da obrigação de manutenção da proposta, ao abrigo do artigo 65.º do Código dos Contratos Públicos.

	13. Apreciação da proposta
	13.1. O júri apreciará as propostas, podendo para o efeito exigir os documentos e os esclarecimentos que entender por convenientes, obrigando-se os concorrentes a fornecê-los dentro do prazo concedido para o efeito.
	13.2. As propostas admitidas serão analisadas pelo júri designado para o concurso, que elaborará um relatório fundamentado sobre a sua conformidade.
	13.3. O júri excluirá as propostas cuja análise revele:

	14. Visitas ao espaço do bar
	14.1. Os concorrentes poderão tomar conhecimento in loco do espaço do bar, situado no seguinte endereço: Escola Superior de Tecnologia da Saúde, Avenida D. João II, Lote 4.69.01, 1990-096 Lisboa; cuja concessão é objeto do procedimento e realizar nele...
	14.2. As visitas serão organizadas durante o segundo terço do prazo fixado para a apresentação de propostas, em data a combinar com todos os concorrentes interessados.

	15. Critério de adjudicação
	15.1. A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta os seguintes fatores:
	15.2. O fator “P1” é determinado através da seguinte fórmula:
	15.3. O fator “P2” é determinado através da seguinte fórmula:
	15.4. O fator “P3” é determinado através da seguinte fórmula:
	15.5. O fator “P4” é determinado através da seguinte fórmula:
	15.6. O fator “P5” é determinado através da seguinte fórmula:
	P5 = 10 ×  S5/Si
	E em que S5 é o somatório dos preços unitários (parâmetros base) indicados em “5. Refeições tipo snack” no Anexo I ao caderno de encargos.
	Em que Si é o somatório dos preços unitários dos bens cuja venda o concorrente se propõe realizar (indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados “5. Refeições tipo snack” no Anexo I ao caderno de encargos
	E em que S5 é o somatório dos preços unitários (parâmetros base) indicados em “5. Refeições tipo snack” no Anexo I ao caderno de encargos.
	Em que Si é o somatório dos preços unitários dos bens cuja venda o concorrente se propõe realizar (indicados na proposta), que sejam correspondentes aos produtos indicados “5. Refeições tipo snack” no Anexo I ao caderno de encargos
	15.7. P6 terá a atribuição de 10 pontos na situação em que o concorrente apresente declaração sob compromisso de honra para o fim em causa; ou 0 pontos quando tal não se verifique.
	15.8. P7 terá a atribuição de 10 pontos na situação em que o concorrente apresente declaração sob compromisso de honra para o fim em causa; ou 0 pontos quando tal não se verifique.
	15.9. A classificação final (CF) será obtida através da seguinte fórmula, para efeitos de ordenação dos concorrentes:
	15.10. CF = ((0,15 x P1) + (0,15 x P2) + (0,15 x P3) + (0,15 x P4) + (0,29 x P5) + (0,03 x P6) + (0,08 x P7))/100
	15.11. Em situação de empate, vencerá a proposta do concorrente que obtiver a maior pontuação no fator “P5”.
	15.12. Mantendo-se a situação de empate, após a aplicação do critério de desempate previsto no ponto 15.9. do presente programa, vencerá a proposta que obtiver a maior pontuação no fator “P3”.
	15.13. Mantendo-se a situação de empate, após a aplicação do critério de desempate previsto no ponto 15.9. e 15.10. do presente programa, vencerá a proposta que obtiver a maior pontuação no fator “P1”.
	15.14. Verificando-se ainda assim a situação de empate, após a aplicação dos critérios de desempate previstos nos pontos 15.9., 15.10. e 15.11., vencerá a proposta que obtiver a maior pontuação no fator “P2”.
	15.15. Mantendo-se novamente a situação de empate, após a aplicação dos critérios de desempate previstos nos pontos 15.9., 15.10., 15.11. e 15.12., vencerá a proposta que obtiver a maior pontuação no fator “P4”.
	15.16. Mantendo-se novamente a situação de empate, após a aplicação dos critérios de desempate previstos nos pontos 15.9., 15.10., 15.11., 15.12. e 15.13., vencerá a proposta que apresentar evidência de possuir maior sustentabilidade ambiental de acor...
	15.17. Se após a aplicação dos critérios referidos nos pontos anteriores se mantiver a situação de empate, será efetuado sorteio com vista ao apuramento da proposta vencedora, com a presença dos representantes dos concorrentes cujas propostas se encon...

	16. Causas de não adjudicação
	16.1. Não será adjudicado o objeto do presente concurso, verificando-se alguma das causas tipificadas previstas no artigo 79.º do Código dos Contratos Públicos.

	17. Documentos de habilitação
	17.1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 5 dias a contar da data da notificação da decisão de adjudicação, os seguintes documentos de habilitação, decorrentes do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e da Portaria n.º 372/2017, de 14 ...
	a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao Código dos Contratos Públicos (Anexo II do presente programa);
	b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos, designadamente:
	I. Certidão de não dívida emitida pela Autoridade Tributária e Aduaneira;
	II. Certidão de não dívida emitida pela Segurança Social;
	III. Certificado de Registo Criminal da empresa e de todos os titulares dos órgãos sociais da administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções; ou Certificado de Registo Criminal do concorrente no caso de se tratar de pess...

	18. Caução
	19. Aprovação e notificação da minuta do contrato
	19.1. A minuta é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em simultâneo com a decisão de adjudicação.
	19.2. A minuta do contrato a celebrar considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos cinco dias subsequentes à respetiva notificação.

	20. Outorga do contrato
	20.1. O contrato de concessão de exploração do bar afeto à ESTeSL será reduzido a escrito e outorgado no prazo previsto no artigo 104.º do Código dos Contratos Públicos.

	21. Falsidade de documentos e de declarações
	21.1. Sem prejuízo de participação à entidade competente para efeitos do devido procedimento, a falsificação de documentos ou a prestação culposa de falsas declarações determina, consoante o caso, a respetiva exclusão da proposta ou a invalidade da ad...

	22. Foro competente
	22.1. Para todas as questões emergentes será competente o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

	23. Legislação aplicável
	23.1. A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa, aplica‐se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos e demais legislação em vigor referente à tipologia da concessão em causa.
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